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"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vido, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preserva-10 
para as presentes e futuras gerações." 
Art. 225, CF/88 

INQUÉRITO CIVIL N°: 003.0.119677/2015 

INTERESSADOS: ADELINO FERREIRA GONÇALVES e IVONE' NEVES GONÇALVES 

OBJETO: ATIVIDADE ILEGAL DE CARVÃO VEGETAL DE FLORA NATIVA. 

TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

No dia 25 de outubro de 2023, compareceu perante o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA 

BANIA, representado pelo Promotor de Justiça Regional Ambiental designado na 22  Força 

Tarefa de Combate ao Desmatamento em Bom Jesus da Lapa, Dr. Adriano Nunes de Souza, 

denominado COMPROMITENTE, o Sr. Adelino Ferreira Gonçalves e a Sra. Ivonei Neves 

Gonçalves (filha do Sr. Adelino), cuja Propriedade Rural denominada Fazenda Capinão com 

sede no Riachão do Capino, Zona Rural, município de Carinhanha-BA, neste ato denominado 

COMPROMISSÁRIO, para, nos termos do § 62  do art. 52  da Lei 7.347/85 e inciso II, do art.784, 

do Código de Processo Civil, firmar o presente TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO 

DE CONDUTA, nos autos do Inquérito Civil de n° 003.0.119677/2015 em tramitação na 

Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente de Bom Jesus da Lapa, para 

fins de adequação às normas ambientais, e; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, adotando, para tanto, as 

medidas cabíveis para a correta aplicação da lei, nos termos do art. 127, caput da Constituição 

Federal de 1988; 
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armazenamento aquela cuja autenticidade seja confir elos sistemas de controle 

si~ (344rP) 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental de 

Bom Jesus da Lapa/BA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

c 	kis DO ESTADO DA BAHIA 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e 

a ação civil pública para a proteção do meio ambiente e de outros interesses difusos e 

coletivos, de acordo com o art. 129, inciso III da Carta Magna; 

CONSIDERANDO que é direito de todos ter acesso a um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, sendo este um bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

considerando meio ambiente como o conjunto de condições, leis, influências e interações de 

ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas, 

cabendo ao Poder Público e à coletividade defendê-lo e preservá-lo, nos termos do art. 225, 

caput, da Constituição Federal e do art. 32, inciso I da Lei n2  6.938/1981; 

CONSIDERANDO que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados, nos termos do art. 225, §3 

da Lei Maior; 

CONSIDERANDO que a comprovação da regularidade do transporte, da movimentação, da 

utilização, do consumo, do estoque ou do armazenamento de produtos e subprodutos 

florestais dar-se-á mediante a apresentação de nota fiscal acompanhada da informação 

disponibilizada pelo órgão executor da política estadual de biodiversidade que ateste a origem 

regular da mercadoria, pelo remetente, e o cumprimento da reposição florestal, pelo 

destinatário, quando se caracterizar esta obrigação legal por parte deste, nos termos do art. 

144 da Lei Estadual 10.431/2006; 

CONSIDERANDO que transportar madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, 

sem licença válida para todo o tempo da viagem, outorgada por autoridade competente 

configura o crime ambiental do artigo 46, parágrafo único da Lei Federal 9.605/1998, com 

pena de detenção, de seis meses a um ano, e multa; 

CONSIDERANDO que entende-se por licença válida para todo o tempo da viagem ou do 
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Promotoria de Justiça Regional Ambiental de 

Bom Jesus da Lapa/BA 

eletrônico oficiais, inclusive no que diz respeito à quantidade e espécie autorizada para 

transporte e armazenamento, nos termos do art. 47, §29. do Decreto Federal 6.514/2008; 

CONSIDERANDO ainda que no ato fiscalizatório, caso a quantidade ou espécie transportada 

esteja em desacordo com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o infrator se 

sujeitará às sanções legais previstas na legislação de proteção ambiental; 

CONSIDERANDO o conteúdo do Relatório de Fiscalização Ambiental Preventiva Integrada ID 

MP n° 3609310, constante nos autos, dando conta da supressão de vegetação nativa do 

bioma caatinga, onde constatou-se também vestígios de uso de fogo utilizado como para 

limpeza da área, cujos familiares justificaram que não tinham conhecimento da forma legal da 

realização da supressão de vegetação, de responsabilidade do COMPROMISSÁRIO, sem a 

devida licença necessária, qual seja, Anotação da Responsabilidade Técnica- ART, conforme 

confissão prestada nesta oportunidade e colhida em termo apartado, para execução de 

supressão vegetal de mata de espécie caatinga com a retirada de arvores aroeira e bardina. 

AS PARTES ACIMA DESCRITAS SE COMPROMETEM NO SEGUINTE: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

O COMPROMISSÁRIO reconhece que ocorreu a supressão de vegetação de área de 1,3 (um 

hectares e trinta ares), de vegetação nativa do bioma caatinga, conforme o conteúdo do 

Relatório de Fiscalização Ambiental Preventiva Integrada ID MP n° 3609310, constante nos 

autos, sem a licença válida, qual seja, a Anotação da Responsabilidade Técnica — ART, para 

execução de supressão vegetal de mata de espécie caatinga com a retirada de arvores aroeira 

e bardina. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

São obrigações assumidas pelo COMPROMISSÁRIO: 

2.1. Compromete-se a abster-se de exercer atividades de carvoejamento sob sua 

responsabilidade sem a necessária autorização expedida pelo órgão competente, atendendo 
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orlii[ 45., MINISTÉRIO PÚBLICO 
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Promotoria de Justiça Regional Ambiental de 

Bom Jesus da Lapa/BA 

rigorosamente a legislação ambiental, bem como respeitar os requisitos de segurança para 

circulação de veículos que transportem material dessa natureza; 

Prazo imediato. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O COMPROMISSÁRIO compromete-se a compensar financeiramente, em pecúnia, o valor de 

R$1.000,00 (mil reais) o passivo ambiental referente aos danos ambientais causados 

originados no funcionamento irregular na área de atividade do COMPROMISSÁRIO, vez que 

durante esse período o ambiente não exerceu plenamente suas funções ecológicas em 

prejuízo de toda a coletividade, levando em consideração o Relatório da Fiscalização 

Preventiva Integrada — FPI, ocorrida em 2014, sendo tal montante revertido à Fundação José 

Silveira, a serem depositados na Conta n° 5445-3 agência 3429-0 (Banco do Brasil) desta 

instituição, denominada conta Mata Atlântica, cujos valores são revertidos para projetos de 

proteção e recuperação da Floresta Atlântica, com parcelas a vencerem em novembro/2023, 

dezembro/2023, janeiro de 2024, fevereiro de 2024 e março de 2024. 

Parágrafo Primeiro — O montante será pago todo dia 30, devendo ser pago em 05 

parcelas de R$200,00 (duzentos) reais cada, a partir do mês de novembro de 2023. 

Parágrafo Segundo: Apresentar à Promotoria de Justiça relatório OBJETIVO, com a 

comprovação do cumprimento das medidas realizadas, para a Promotoria de Bom 

Jesus da Lapa, em meio fi'sico ou pelos e-mails prema.bilapa@moba.mo.br  e 

bomjesusdalapa@mpba.mp.br  no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

CLÁUSULA QUARTA: 
	

Jup-\\cli  rO-A” 

O compromisso ora assumido não restringe, de forma alguma, as ações de controlk:,,,,, 

fiscalização e monitoramento de qualquer órgão ambiental, de proteção ao meio ambiente, 
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Promotoria de Justiça Regional Ambiental de 

Bom Jesus da Lapa/BA 

   

MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

    

     

nem limita o exercício de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, em especial 

a aplicação de sanções administrativas decorrentes do exercício do poder de polícia, 

tampouco exclui eventual responsabilidade do COMPROMISSÁRIO por possíveis danos 

ambientais. 

CLÁUSULA QUINTA: 

Este compromisso produzirá efeitos legais a partir desta data, tendo eficácia de titulo 

executivo extrajudicial, na forma dos artigos 59, §69 da Lei n9  7.347/85 e 784, IV do Código de 

Processo Civil. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Eventual descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigações aqui assumidas, nas 

condições e prazos estipulados no presente Termo, autoriza a aplicação de CLÁUSULA PENAL 

representada por multa diária de R$350,00 (trezentos e cinquenta reais), conforme prevê o 

art. 11 da Lei n9. 7.347/85, que será revertido ao Fundo Municipal de Meio Ambiente ou, na 

falta deste, ao Fundo Especial de que trata o art. 13 do citado diploma legal. 

Parágrafo único- O valor será acrescido de juros e correção monetária, enquanto constituído 

em mora, até que seja cumprida totalmente a obrigação. 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

Após lavrado e assinado pelas partes, este acordo, com os autos do Procedimento Ministerial, 

será encaminhado ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público para ratificação e 

homologação da respectiva promoção de arquivamento. 

Por estarem assim comprometidos, firmam o presente Termo em três vias de igual teor e 

forma, que terá eficácia de Título Executivo Extrajudicial, tão logo seja homologado pelo 

Conselho Superior do Ministério Público. 

Cópia desse Termo será afixada em quadro próprio da Promotoria de Justiça pelo prazo de 15 

&sfroi rtinrsto Roltnsaroo 
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Promotoria de Justiça Regional Ambiental de 

Bom Jesus da Lapa/BA ü 0 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

dias, assegurando publicidade ao mesmo, em respeito ao art. 34, § 40  da Resolução 06/2009 

do órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia. 

Bom Jesus da Lapa — BA, 25 de outubro de 2023. 

ADRIANO NUNES DE SOUZA 

Promotor de Justiça Regional 	iental 

'Ano ADELINO FERREIRA GON 

Compromissá rio 

' 
cM5rAerneVst,) 

IVONEI NEVES GONÇALVES 

Compromissária 
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